
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO

TERMO DE CONTRATO - PRE 4015/2018

Termo de contrato de seguro para veículos 
que entre si celebram o Tribunal Regional 
do Trabalho da 12ª Região  e a empresa 
Gente Seguradora S/A.

CONTRATANTE:  A  União,  por  meio  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  12ª  Região, 
estabelecido  na  rua  Esteves  Júnior,  n°  395,  bairro  Centro,  na  cidade  de  Florianópolis, 
Estado de Santa Catarina, CEP 88015-905, inscrito no CNPJ sob o n° 02.482.005/0001-23, 
neste ato representado por sua Diretora-Geral da Secretaria, Senhora Ana Paula Volpato 
Wronski, conforme delegação de poderes constante da Portaria PRESI 136/16.

CONTRATADA:  A  empresa  Gente Seguradora  S/A,  pessoa  jurídica  de direito  privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 90.180.605/0001-02, estabelecida na  rua Marechal 
Floriano Peixoto, n° 450, bairro Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande  do  Sul,  CEP  90020-060,  fone  (51)  3023-8888,  e-mail 
licitacao@genteseguradora.com.br, neste ato representada por seu Diretor, Senhor Marcelo 
Wais,  portador da carteira de identidade n°  7009036166 e inscrito no CPF/MF sob o n° 
632.005.380-15, conforme procuração.

Os  CONTRATANTES  resolvem  celebrar  o  presente  contrato,  mediante  as  cláusulas  e 
condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ATO AUTORIZATIVO

A celebração deste contrato decorre de despacho exarado pelo Diretor-Geral 
da Secretaria Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, que homologou a 
adjudicação do Pregoeiro no processo PRE 4015/2018.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO

Contratação de pessoa jurídica, para segurar a frota de veículos oficiais do 
Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região em todo o território nacional, com cobertura 
contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos 
causados pela natureza, e assistência 24 horas.

ItemItem EEstadostado (UF) (UF) Veículo AAnono/M/Modod CombustívelCombustível PPlacalaca CChassihassi BBônusônus SSinistroinistro

1 Fpolis-SC Trailer Eldorado 360 
Ar Cond.

1997/199
7 xxxx LYE 

4381
9A2CT36XFVVJ1657

1 30 NÃO

2 Fpolis-SC GM Spin LTZ 1.8 8v 2014/201
5

Gasolina/
Etanol

OKH 
8538

9BGJC75Z0FB16227
4 15 NÃO

3 Fpolis-SC GM Spin LTZ 1.8 8v 2014/201
5

Gasolina/
Etanol

OKH 
8588

9BGJC75Z0FB16198
1 15 NÃO

4 Fpolis-SC GM Spin LTZ 1.8 8v 2014/201
5

Gasolina/
Etanol

OKH846
8

9BGJC75Z0FB16164
1 15 NÃO

5 Fpolis-SC GM Spin LTZ 1.8 8v 2014/201
5

Gasolina/
Etanol

OKH 
8498

9BGJC75Z0FB16194
7 15 NÃO

6 Fpolis-SC

Mercedes-Bens/ MB 
Sprinter 313 VAN 
EXEC 2.2 MEC/S-

AUT

2005/200
5 Diesel MDF 

6566 
8AC9036725A932099 30 NÃO

PRE 4015/2018 - 1



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO

7 Fpolis-SC

MERCEDES-
BENZ / MB 

SPRINTER 413-D 
CHASSI 

CURTO/LONGO

2005/200
6 Diesel MED 

3268 8AC9046126A934576 30 NÃO

8 Fpolis-SC

MERCEDES-
BENZ / MB 

SPRINTER 313 
VAN EXEC 2.2 

MEC/S-AUT

2005/200
6 Diesel MEX 

1941 8AC9036726A939113 30 NÃO

9 Fpolis-SC
 FIAT / FT DOBLO 
ELX 1.8 MPI 8V 

103CV

2005/200
6 Gasolina MHK 

2820 9BD11975461032247 30 NÃO

10 Fpolis-SC

GM - 
CHEVROLET / GM 
S10 P-UP COLINA 
2.8 TDI 4X2/4X4 

CD

2006/200
7 Diesel MBD 

9871
9BG138GJ07C41212

6 30 NÃO

11 Fpolis-SC

MERCEDES-
BENZ / MB 

SPRINTER 313 
VAN EXEC 2.2 

MEC/S-AUT

2010/201
1 Diesel MIF 

5652 8AC903662BE040153 30 NÃO

12 Fpolis-SC
FORD / FUSION 

SEL 2.5 16V GAS. 
4P

2010/201
0 Gasolina JJU 

8351
3FAHP0JA3AR35806

1 0 NÃO

13 Fpolis-SC
FORD / FD FUSION 
SEL 2.5 16V 173CV 

AUT. 

2012/201
2 Gasolina MKC 

3915
3FAHP0JA1CR27750

1 25 NÃO

14 Chapecó-
SC

FIAT / FT PALIO 
WEEKEND 

TREKKING 1.6 
FLEX 16V 5P 

2013/201
4

Gasolina/
Etanol

MLA 
9525 9BD373154E5039928 25 NÃO

15 Fpolis-SC

MERCEDES-
BENZ / MB 

SPRINTER 415 
FURGAO 

LON.T.BAI. 2.2 
DIES

2014/201
4 Diesel MLI 

2149 8AC906633EE096141 15 NÃO

16 Fpolis-SC

RENAULT / RT 
DUSTER 

DYNAMIQUE 2.0 
HI-FLEX 16V AUT

2014/201
5

Gasolina/
Etanol

OKG 
9246

93YHSR2LAFJ45156
4

15 NÃO

17 Fpolis-SC
FORD / FD FUSION 

2.5L I-VCT FLEX 
AUT

2015/201
6

Gasolina/
Etanol

QHI 
0907

3FA6P0HT9GR17846
2 30 NÃO

18 Fpolis-SC

FIAT / FT PALIO 
WEEKEND 

TREKKING 1.6 
FLEX 16V 5P

2015/201
6

Gasolina/
Etanol

QHX 
4250 9BD37415TG5086494 30 NÃO

19 Fpolis-SC

FIAT / FT PALIO 
WEEKEND 

TREKKING 1.6 
FLEX 16V 5P

2015/201
6

Gasolina/
Etanol

QHX 
4270 9BD37415TG5086523 30 NÃO

20 Fpolis-SC

FIAT / FT PALIO 
WEEKEND 

TREKKING 1.6 
FLEX 16V 5P

2015/201
6

Gasolina/
Etanol

QHX 
4280 9BD37415TG5086578 30 NÃO

21 Fpolis-SC

FIAT / FT PALIO 
WEEKEND 

TREKKING 1.6 
FLEX 16V 5P

2015/201
6

Gasolina/
Etanol

QHX 
4290 9BD37415TG5086483 30 NÃO

22 Fpolis-SC

FORD / FD FOCUS 
FASTBACK SE/SE 

PLUS 2.0 FLEX 
AUT.

2015/201
6

Gasolina/
Etanol

QHD 
8269

8AFSZZFFCGJ36677
0 10 NÃO
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23 Fpolis-SC

MERCEDES-
BENZ / MB 

SPRINTER 415 
VAN STANDARD 

T.A. 2.2

2017/201
8 Diesel QIX 

5389 8AC906633EE096141 10 NÃO

24 Fpolis-SC
FORD / FD CARGO 
816 E TURBO 2P 

(DIESEL)(E5

2017/201
8 Diesel QIZ 

4039
9BFVEADS6JBS4386

5 10 NÃO

25 Fpolis-SC DOBLÔ ESSENCE 
1.6 FLEX 

2018/201
8

Gasolina/
Etanol

Zero 
Quilômet

ro
9BD11960DJ1145912 0 NÃO

26 Fpolis-SC DOBLÔ ESSENCE 
1.6 FLEX 

2018/201
8

Gasolina/
Etanol

Zero 
Quilômet

ro
9BD11960DJ1145997 0 NÃO

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

E  specificações   T  écnicas  

1. Endosso
1.1) Os novos veículos adquiridos que não sejam contemplados nesta contratação poderão, 
ao longo da vigência, ser inseridos obedecendo às normas de inclusão por endosso, sem 
prejuízo do disposto no item 2.6 desta cláusula.

1.2) Veículos que por ventura sejam relacionados para desfazimento serão excluídos desta 
contratação por meio de endosso de exclusão.

2. Condições Gerais

2.1. Valor de mercado referenciado: 

2.1.1)  Em caso de indenização integral,  o valor pago deverá ser tomado como base em 
100% (cem por  cento)  do  valor  divulgado  pela  FIPE,  Fundação  Instituto  de  Pesquisas 
Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br. E, em caso de extinção ou interrupção da 
publicação  desta,  a  tabela  substituta  será  a  tabela  MOLICAR,  divulgada  pelo  site 
www.molicar.com.br,  com  o  mesmo  percentual,  vedada  a  utilização  de  qualquer  outra 
tabela. 

2.1.2)  Exceto para o Trayller Eldorado 360, que terá cobertura de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), assim discriminado:

• R$ 10.000,00 (dez mil reais) para o casco; e

• R$  20.000,00  (vinte  mil  reais)  para  os  equipamentos  existentes  no  veículo 
REB/FURGLASS-TRAYLLER,  placa  LYE-4381,  ano  1997,  chassi  nº 
9A2CT36XFVVJ16571,  os  quais  compreendem:  torneira  com  aquecimento  e 
acionada por comando elétrico pelos pés dos profissionais; conversor 2.55W; bomba 
d’água;  tanque de água potável;  refrigerador de 80 litros;  condicionador  de ar de 
7.500 BTU’s; KIT de ferramentas; nivelador e sapatas de apoio; biombo de chumbo 
com visor, com sistema de fixação no trayller; 01 (um) aparelho de Raio X; com feixe 
colimado;  timer  e  disparador  remoto,  com sistema de fixação  no Trayller  70  Kv, 
marca Dabi-Atlante; 02 (dois) mochos Ergorelax, marca Dabi-Atlante, a gás, na cor 
da cadeira; 01 (uma) caneta de alta rotação, marca Dabi-Atlante com sistema de 
remoção  de  brocas  no  próprio  corpo  da  caneta,  com  baixo  nível  de  ruído, 
autoclaváveis; 01 (uma) peça de mão reta (micro-motor), autoclaváveis, marca Dabi-
Atlante; 01 (um) contra-ângulo compatível com a peça de mão autoclavável, marca 
Dabi-Atlante;  01(uma)  unidade  auxiliar,  marca Dabi-Atlante  com cuspideira,  porta 
copo, seringa tríplice, dois sugadores automáticos e reservatório de água no mínimo 
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01  (um)  litro;  01  (um)  Equipo  Dabi-Altante  para  acoplar  à  cadeira,  com  seringa 
tríplice,  02  (duas)  mangueiras  para  alta  rotação  e  01  (uma)  para  micro-motor, 
manômetro; 01 (um) Negatoscópio Dabi-Atlante; 01 (um) filtro de ar comprimido e 01 
(um) compressor de ar silencioso e sem óleo marca Dabi-Atlante.

2.1.3) Tratando-se de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado 
com base no valor do veículo novo por um prazo não inferior a 90 (noventa) dias a contar 
data de seu recebimento pelo Contratante, independentemente da quilometragem rodada no 
período. 

2.1.3.1) Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero quilômetro constante 
da tabela de referência quando da liquidação do sinistro.

2.2. Da Apólice: 

2.2.1)  A emissão deverá resultar em uma única apólice, que ocorrerá por meio eletrônico, 
não gerando custo para a Contratante. A vigência da cobertura/apólice terá início à 00:00 h 
de 22-6-2018 e término às 24:00 h de 21-6-2019.

2.2.2) Deverá constar na apólice:

• Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações. 

• Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos 
de publicação.

• Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. No caso 100%.

• Prêmios discriminados por cobertura.

2.2.3)  Limites de indenização por cobertura,  conforme valores constantes do Orçamento 
Estimativo: 

a) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF): 

I -  RCF/DM – valor de indenização de danos matérias de R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais). 

II - RCF/DP- Valor para indenização de danos pessoais de R$ 250.000,00  (duzentos 
e cinquenta mil reais).

III- RCF/DMO - Valor para indenização de danos morais de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais). 

b) Acidente por Passageiro (APP): 

I - Valor para indenização morte por pessoa: R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

II - Valor para indenização invalidez por pessoa: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

c) DMH - despesas médico-hospitalares decorrentes de acidente no valor de R$  50.000,00 
(cinquenta mil reais).

2.2.4) Bônus, quando houver, observando o disposto no item 2.5 desta cláusula.

2.2.5) Franquia aplicável, observando o disposto no item 2.7 desta cláusula.

2.2.6) A apólice deverá ser disponibilizada para a Contratante, em meios eletrônicos e com 
assinatura eletrônica válida, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento 
pela Contratada da nota de empenho emitida pela Contratante.

2.2.6.1)  Após  a  disponibilização  da  referida  apólice,  a Contratante  terá  o  prazo  de  15 
(quinze) dias para verificação da sua conformidade e posterior confirmação de validade. 
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2.2.7)  Para endosso de inclusão ou exclusão ou, para correção de dados, como placa de 
veículos, classe de bônus, entre outros, a Contratada disporá de 15 (quinze) dias a contar 
do recebimento do pedido expresso pelo Serviços Gerais – SERGE.

2.2.7.1) A inclusão e/ou correções de que trata o item anterior poderá também, a qualquer 
tempo, ser realizada pela Seção de Transporte Institucional.

2.2.8)  O fato de a seguradora deixar de disponibilizar  a apólice no prazo estipulado não 
invalida a aplicação,  dentro do prazo e termos previstos nesta contratação, da cobertura 
deste serviço em ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a aplicação 
das penas previstas em lei pelo referido atraso. 

2.2.9)  É vedada a interveniência de corretor de seguro, conforme determina dispositivo do 
decisum do Acórdão n. 600/2015 – Plenário do TCU.

2.3. Da Avaria: 
2.3.1)  Caso haja  alguma avaria  preexistente e qualificada na vistoria  de contratação do 
seguro, isto não será impeditivo para a contratação, sendo, porém, estas avarias excluídas 
da cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial.

2.3.2)  Após procedimento de recuperação pelo Contratante, durante a vigência do seguro, 
este deverá submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão da 'Cláusula de Avaria'.

2.3.3) Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral.

2.3.4) Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, nos termos constantes no item 
2.10 desta cláusula, será desconsiderada qualquer cláusula de avaria posterior, assumindo 
assim a responsabilidade, a partir da contratação, de acordo com objeto deste seguro. 

2.4. Do Aviso de Sinistro: 

2.4.1)  A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante, 24 (vinte e quatro) horas 
por dia durante 7 (sete) dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro.

2.4.2)  A  central  poderá  funcionar  por  e-mail,  telefone,  fax  ou  serviço  online,  com 
acessibilidade em todo o território nacional.

2.4.3)  Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a Contratada terá, no 
máximo, 5 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e 
proceder à liberação do serviço a ser executado.

2.4.4)  Havendo  a  necessidade  de reboque,  a  Contratada deverá  atender  em um prazo 
máximo de 3 (três) horas após o aviso de sinistro.

2.5. Dos Bônus: 

2.5.1)  A licitante vencedora, independentemente de ser ou não a atual Contratada, deverá 
observar os bônus estabelecidos na Relação dos Veículos constantes da cláusula segunda.

2.5.2)  A  empresa  poderá  diminuir  a  bonificação  em  menos  1  (um),  de  acordo  com 
informações de ocorrência de sinistros, constantes na tabela do edital.

2.6. Do Endosso: 

2.6.1)  Quaisquer  alterações tais  como:  inclusão,  substituição e  exclusão  de veículos  na 
apólice poderão ser solicitadas pelo Contratante e processadas pela seguradora, mediante 
endosso, aplicando-se as regras constantes dos itens 2.15 e 2.16 desta cláusula.

PRE 4015/2018 - 5



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO
2.6.2) Poderá ser solicitada, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, 
endereço, local de permanência e unidade da federação para utilização do veículo, chassi e 
placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto 
desta contratação, durante o período da vigência da apólice.

2.6.3) A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
de pedido expresso efetuado pelos Serviços Gerais – SERGE ou, pela Seção de Transporte 
Institucional – SSI.

2.6.4)  O pedido de endosso referente ao Serviços Gerais –  SERGE, em qualquer tempo, 
poderá também ser realizado pela Seção de Transporte Institucional – SSI do Contratante.

2.7. Da Franquia:

2.7.1) A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir:

2.7.1.1)  A  franquia  não  deverá  ser  objeto  de  classificação  das  propostas,  que  serão 
avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio).
2.7.1.2)  Os valores  das franquias  deverão constar  obrigatoriamente  nas propostas e na 
apólice, não devendo exceder o limite máximo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) devendo, para 
isso,  serem  consideradas  as  informações  e  detalhes  constantes  da  cláusula  segunda, 
podendo ser ofertada, de acordo com análise por veículos e seus devidos bônus, franquias 
de valores menores.
2.7.1.3) Os valores de franquias considerados especificamente para ocorrência de sinistros 
com  substituições  unicamente  de  itens  como  para-brisas  frontais,  retrovisores,  faróis  e 
lanternas não deverá exceder o limite máximo de R$ 120,00 (cento e vinte reais), não sendo 
cumulativas com a franquia de que trata o item 2.7.1.2 desta cláusula.

2.7.1.3.1) A franquia de que trata este item será aplicada de acordo com a quantidade de 
peças sinistradas. Assim, por exemplo, se houver a quebra simultânea de um farol e uma 
lanterna, será cobrada uma franquia para o farol e outra para a lanterna.

2.7.1.4) Em havendo sinistro com a necessidade específica de substituição de vidros laterais 
e traseiros, troca de lente de retrovisores e reparo em trincas de para-brisas, a Contratada 
não cobrará franquia para esses serviços.

2.7.1.5) Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago 
pelo  Contratante,  prioritariamente,  à  concessionária/oficina  que  promover  o  conserto  do 
veículo. Caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação relativa ao Fisco, 
à Seguridade Social e ao FGTS regular, o pagamento da franquia deverá ser efetuado à 
seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse.

2.7.1.6)  Não  haverá  cobrança  de  franquia  em  caso  de  Indenização  Integral  ou  danos 
causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão.

2.8. Salvados:

2.8.1)  Uma  vez  paga  a  indenização  integral,  os  salvados  passam  a  ser  de  inteira 
responsabilidade da seguradora.

2.8.2) É de inteira responsabilidade da seguradora contratada, providenciar a transferência 
dos referidos salvados e o devido encerramento de registro em nome da Contratada junto 
aos órgãos pertinentes.

2.9. Dos Sinistros:

2.9.1) Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos derivados 
da circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte 
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do veículo até a oficina autorizada pela Contratante, e as indenizações ou prestações de 
serviços  correspondentes  a  cada  uma  das  coberturas  de  seguro,  em  todo  o  território 
nacional, conforme segue: 

2.9.1.1)  Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, 
incluindo os vidros. 

2.9.1.2) Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento.

2.9.1.3) Raios e suas consequências.

2.9.1.4) Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma 
isolada e eventual por terceiros. 

2.9.1.5) Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo. 

2.9.1.6) Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado. 

2.9.1.7) Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, 
inclusive quando guardado em subsolo. 

2.9.1.7.1) Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá providenciar a devida 
higienização quando o sinistro não atingir  o valor da franquia. Sua utilização não implica 
perda de bônus para o segurado.

2.9.1.8) Granizo. 

2.9.1.9)  Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, 
estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou 
pessoais causados a terceiros. 

2.9.1.10)  Quebra  de  para  brisas,  total  ou  parcial,  faróis  e/ou  lanternas,  retrovisores, 
obedecendo ao disposto nos itens 2.7.1.3 e 2.7.1.4.

2.9.1.11) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais). 

2.9.1.12) Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica. 

2.9.1.13)  Cobertura adicional  de assistência 24 (vinte e quatro) horas, com os seguintes 
serviços mínimos: 

• Chaveiro; 

• Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou 
elétrica, até a oficina autorizada pela Contratante; 

• Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das 
pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo. 

2.10. Da Vistoria Prévia:

2.10.1) As licitantes interessadas poderão vistoriar os veículos a serem segurados. A vistoria 
deverá ser agendada previamente por intermédio do telefone (48) 3216-4012 e realizada na 
respectiva cidade onde se encontra o veículo a ser vistoriado, nos seguintes endereços:

2.10.1.1) Em Florianópolis-SC:

Rua Esteves Júnior, nº 395, Centro, CEP 88015-905

Das 12 às 18 horas – Junto a Seção de Transporte Institucional

Responsável: Chefe de Seção – Felipe Oalace de Abreu

Fone: (48) 3216-4012
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2.10.1.2) Em Chapecó-SC:

Rua Jorge Lacerda, nº 73D – 2º andar, CEP 89802-904

Das 12 às 18 horas – Junto a SEGECEM

Responsável: TI – Fábio Rodrigues da Silva

Fone: (49) 3322-3584

2.10.2) O prazo para a marcação da vistoria deverá ser de, no mínimo, 72 horas antes da 
vistoria a ser realizada e, só deverá acontecer até 48 horas antes do início do certame.

2.10.3)  Após esse prazo, dar-se-á, por todos os concorrentes, o aceite das condições em 
que se encontram os veículos.

2.11. Regulação de Sinistro:

2.11.1)  Ocorrendo  sinistro,  a  seguradora  deverá  realizar  o  exame  das  causas  e  as 
circunstâncias  no  prazo  máximo  de 5  (cinco)  dias  úteis  para  caracterizar  o  risco,  suas 
consequências e concluir sobre a cobertura.

2.11.2) Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da 
seguradora, o Contratante poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a 
seguradora arcar com o ônus da execução integralmente.

2.11.3) Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério 
do Contratante.

2.11.4) Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração 
será automática sem cobrança de prêmio adicional.

2.11.5) Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para 
execução  do  serviço  ficará  totalmente  a  cargo  do  Contratante,  não  cabendo,  pela 
Contratada, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço.

2.11.6)  O  prazo  máximo  para  as  indenizações  decorrentes  de  sinistro  não  poderá  ser 
superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro.

2.11.7)  Havendo  descumprimento  do prazo estabelecido  no  item anterior,  a  seguradora 
ficará sujeita a multa diária correspondente a 2% (dois por cento) do valor da indenização, 
além das penalidades previstas em lei.

2.12. Da Indenização:

2.12.1)  Todas as  despesas  de  salvamento  durante  e  após a  ocorrência  de um sinistro 
ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da seguradora.

2.12.2) Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, 
na  tentativa  de  evitar  o  sinistro  ou  minorar  o  dano  ou  salvar  a  coisa  serão  de  total 
responsabilidade da seguradora.

2.12.3)  Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite 
máximo da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais 
comprovadamente causados pelo Contratante e/ou por terceiros na tentativa de evitar  o 
sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa.
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2.13. Da Indenização Integral:

2.13.1)  Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um 
mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor referenciado.

2.13.2)  Em  caso  de  indenização  integral  a  seguradora  não  poderá  deduzir,  do  valor 
referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas.

2.13.3) Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de 
propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do 
veículo e da sociedade seguradora. 

2.14. Do Questionário de Avaliação de Risco:

2.14.1)  Os veículos são conduzidos por servidores ou motoristas contratados, de acordo 
com suas devidas categorias.

2.14.2)  Nas Unidades Judiciárias do Contratante, os veículos permanecem recolhidos em 
estacionamento fechado e privativo.

2.14.3) A previsão de quantidade da quilometragem a ser percorrida pelos veículos da frota 
do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  12ª  Região,  objeto  desta  contratação,  durante  o 
período da vigência do seguro, é de 5.000 km/ano por veículo, em média.

2.14.4)  Diante  das  informações  fornecidas  nos  itens  acima  e  devido  às  características 
peculiares do serviço, o questionário de avaliação de risco não será aplicado, não motivando 
o descumprimento das obrigações pertinentes a esse objeto.

2.15. Da Inclusão e Substituição:

2.15.1) Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período 
da  vigência  da  apólice,  a  Contratada  deverá  fornecer,  previamente,  orçamento  que 
contemple o valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para 
isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no certame que objetivou esta contratação.

2.15.2)  Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o 
prêmio anteriormente contratado, a seguradora deverá realizar a devolução da diferença do 
prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer.

2.15.3)  A  devolução  deverá  ser  realizada  mediante  impressão  e  pagamento  de  GRU, 
devendo a empresa enviar recibo, devidamente quitado, ao SERGE – Serviços Gerais do 
Contratante, Florianópolis/SC.

2.15.4)  Caberá à Seção de Transporte Institucional,  em qualquer  dos itens,  comparar o 
orçamento apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de 
confirmar a inclusão. O mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de 
veículos, ficando a Contratada obrigada a aceitar a menor proposta apresentada, caso o seu 
orçamento não seja o de menor valor.

2.16. Da Exclusão:

2.16.1) Havendo a necessidade, durante o período de vigência da apólice, de exclusão de 
veículo(s), a Contratada deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido 
à Administração Pública, mediante a fórmula: 
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X ÷ 12 = Y e Y x Z = VT onde: 

X = Valor anual do prêmio por veículo; 

12 = Número de meses; 

Y = Valor mensal do prêmio por veículo; 

Z = Número de meses restantes para o término da apólice; 

VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

2.16.2)  O valor de Z, número de meses restantes para o término da apólice, será obtido 
considerando  a  data  a  partir  da  comunicação  realizada  pelo  SERGE  ou  pela  SSI  à 
operadora  do  referido  seguro.  Esta  comunicação  poderá  ser  realizada  por  meio  de 
correspondência eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com 
aviso de recebimento.

2.16.3) Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 (quinze) dias.

2.16.4)  A  devolução,  encontrada  no  resultado  de  VT,  deverá  ser  realizada  mediante 
impressão e pagamento de GRU, devendo a Contratada enviar recibo, devidamente quitado, 
ao SERGE – Serviços Gerais. 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Nos termos das alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 73 c/c o art. 69 da Lei nº 
8.666/93 e em conformidade com o disposto na Portaria PRESI n ° 267/2016 do Tribunal 
Regional do Trabalho da 12ª Região, o objeto será recebido:

I – Do Recebimento Provisório

Realizado  pelo  Fiscal  do  Contrato,  mediante  emissão  de  Termo  de 
Recebimento Provisório (Anexo I), com efeito de autorizar a liquidação.

II – Do Recebimento Definitivo

Realizado pelo Setor de Liquidação e Análise da Despesa,  mediante 
emissão de Atestado de Conformidade para Pagamento de Nota Fiscal (Anexo II).

III – Do Recebimento Definitivo Final

Ao final  do  contrato  ou  quando  de  sua  prorrogação,  com a  finalidade  de 
atestar o cumprimento dos termos e condições constantes do instrumento contratual sem 
pendências por parte da Contratada, a ser realizado em duas etapas:

a)  pelo  Gestor  do  Contrato,  mediante  emissão de Termo de Recebimento 
Definitivo (Anexo III); e

b)  pelo  Setor  de  Liquidação  e Análise  da Despesa,  mediante  emissão de 
Termo Final de Conformidade (Anexo IV).

Parágrafo único –  Para preenchimento do Atestado de Conformidade para 
Pagamento  das  notas  fiscais,  a  Contratada  deverá  apresentar  a  nota  fiscal  ou  nota 
fiscal/fatura corretamente preenchida.
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CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O contrato vigorará por  12  (doze)  meses,  no  período compreendido entre 
22-6-2018  e 21-6-2019, podendo ser prorrogado,  a critério do Contratante e mediante a 
anuência da Contratada,  por  meio de termos aditivos,  obedecido o período admitido na 
legislação em vigor (art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93, conforme nova redação que lhe deu a 
Lei n° 9.648/98).

§  1º – O Contratante convocará a Contratada para assinar termo aditivo ou 
instrumento equivalente dentro do prazo de 10 (dez) dias, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei  n° 8.666/93 e demais 
sanções administrativas dispostas na cláusula dezesseis, não restritivas a estas.

§  2º – O início da contagem do prazo a qual refere-se o parágrafo anterior 
dar-se-á a partir do primeiro dia útil  seguinte ao aviso eletrônico ou comunicação escrita 
encaminhada à Contratada. O ato convocatório será realizado preferencialmente via e-mail. 

§  3º – A Contratada deverá comunicar ao gestor do contrato designado na 
cláusula  nona,  com antecedência  mínima de 90  (noventa)  dias  do  término  da  vigência 
contratual, caso haja desinteresse na continuidade do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

São as seguintes as prerrogativas da Administração, conferidas em razão do 
regime jurídico dos contratos administrativos instituídos pelo art. 58 da Lei nº 8.666/93, em 
relação a eles:

a)  modificá-lo,  unilateralmente,  para  melhor  adequação  às  finalidades  de 
interesse público, respeitados os direitos da Contratada;

b) rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inc. I do art. 79;

c) fiscalizar-lhe a execução;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada se obriga a:

a) observar e cumprir, estritamente, os termos da proposta e as condições ora 
estabelecidas,  obedecendo  a  critérios  e  prazos  acordados  pelas  exigências  técnicas 
constantes do edital;

b) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na 
licitação;

b.1)  manter  a  regularidade  fiscal  e  trabalhista  durante  todo  o  período 
contratual, sob pena de rescisão contratual e de execução da retenção sobre os créditos da 
empresa e/ou da eventual  garantia,  a  título  de multa,  para ressarcimento dos valores e 
indenizações devidos à Administração, além das penalidades previstas em lei;

b.2) se for Optante pelo Simples Nacional deverá apresentar a Declaração, 
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conforme modelo constante no Anexo IV da Instrução Normativa nº 1.234/2012 da Receita 
Federal do Brasil, no momento da apresentação da primeira nota fiscal/fatura decorrente da 
assinatura do contrato ou da prorrogação contratual;

b.3)  informar  imediatamente  qualquer  alteração  da  sua  permanência  no 
Simples Nacional;

c) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelos responsáveis 
pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato;

d)  protocolizar,  se necessário,  as petições no Serviço de Cadastramento e 
Protocolo – SECAP do Contratante,  situado na av. Rio Branco, nº 919, bairro Centro, na 
cidade de Florianópolis/SC, CEP 88015-205; 

e) atentar para as práticas de sustentabilidade na execução dos serviços nos 
termos do art. 6º do Capítulo III da Instrução Normativa nº 01, de 19/01/2010, da Secretaria 
de  Logística  e  Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e 
Gestão;

f)  obedecer,  no  que  couber,  aos  princípios  e  normas  de  condutas 
estabelecidas no Código de Ética do Contratante.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O Contratante se obriga a:

a) acompanhar a execução do contrato, nos termos do inciso III do art. 58 c/c 
o  art.  67  da  Lei  nº  8.666/93,  através  do(s)  responsável(eis)  pelo  acompanhamento  e 
fiscalização da execução do contrato, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto 
do presente contrato, a qualquer hora, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada; 

b)  efetuar  o  pagamento  à  Contratada,  de  acordo  com  os  prazos  e  as 
condições estabelecidos neste contrato; 

c) prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelos empregados da Contratada;

d)  proporcionar  todas  as  condições  para  que  a  Contratada  possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do contrato, do edital e seus 
anexos;

e) notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

f) não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como 
direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada e promover ou 
aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 
em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado. 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A execução das atividades contratuais, em conformidade com as disposições 
contidas no inciso III do art. 58 c/c o art. 67 da Lei nº 8.666/93, e na Portaria PRESI nº 
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243/10,  será  acompanhada  pela  Diretora  dos  Serviços  Gerais  –  SERGE  (gestora  do 
contrato)  e  fiscalizada  pelo(a)  Assistente-Chefe  do  Setor  de  Transportes,  ou  pelos 
servidores por eles indicados   (neste caso, a indicação   deverá   ser   juntada   ao processo 
correspondente e informada à Contratada):

§ 1º – Caberá ao Gestor do Contrato, as atribuições de:

a) avaliar se há mecanismos mínimos que permitam executar o contrato até o 
prazo estipulado;

b) negociar com a contratada;

c) informar à autoridade competente as deficiências que devem ser sanadas 
para a próxima contratação;

d) elaborar Projetos Básicos ou Termos de Referência, com a colaboração 
das unidades técnicas;

e) digitalizar e inserir no sistema documentos necessários à boa gestão do 
contrato;

f)  solicitar  à  unidade  competente  esclarecimentos  de  dúvidas  relativas  ao 
contrato sob sua responsabilidade;

g)  comunicar,  à  unidade  competente,  eventuais  atrasos  nos  prazos  de 
entrega e/ou execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;

h) receber e dar o encaminhamento devido às dúvidas ou questionamentos 
feitos   pela   contratada, centralizando as informações;

i) receber e encaminhar à Administração os pedidos de reajuste/repactuação 
e reequilíbrio econômico-financeiro;

j)  controlar  o  prazo  de  vigência  do  instrumento  contratual  sob  sua 
responsabilidade e  encaminhar  o processo administrativo à unidade de contratos;

k) analisar os pedidos de prorrogação de prazos, de interrupções do objeto, 
de serviços extraordinários, de modificações no projeto ou alterações relativas à qualidade, 
à segurança e a outras, de modo a subsidiar a decisão final por parte da Administração;

l) informar à Administração as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato que ultrapassarem a sua competência de atuação, objetivando a regularização das 
faltas ou defeitos observados.

§ 2º – Caberá ao Fiscal do Contrato, as atribuições de:

a)  fiscalizar  a  execução  do  contrato,  de  modo  a  que  sejam  cumpridas, 
integralmente, as condições constantes de suas cláusulas;

b) comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades.

§  3º –  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato 
consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 
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§  4º –  A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a 

responsabilidade da Contratada pela  completa e perfeita execução do objeto contratual, 
tampouco  restringe  a  responsabilidade  integral  e  exclusiva  da  Contratada  quanto  à 
integralidade  e  à  correção  dos  fornecimentos  a  que  se obrigou,  suas  consequências e 
implicações perante terceiros, próximas ou remotas.

§  5º – O protocolo de comunicação entre o contratante e a contratada será 
através de e-mails, ofícios, contatos telefônicos, contatos presenciais e reuniões, quando 
necessário, para possíveis ajustes e melhoramentos na execução contratual.

CLÁUSULA DEZ – DO PREPOSTO DA CONTRATADA

A  Contratada  deverá,  às  suas  expensas,  manter  preposto,  aceito  pelo 
Contratante, para representá-lo na execução do contrato, obedecido o disposto no art. 68 da 
Lei nº 8.666/93.

§  1º  –  Caso  houver  necessidade  de  substituição  do  preposto,  a  nova 
indicação deverá ser informada por escrito ao Contratante (contendo telefone, celular, e-mail 
e endereço),  podendo ser  realizada por  meio  eletrônico  ao fiscal  do  contrato,  no  prazo 
máximo de até 7 (sete) dias corridos após a substituição.

§  2º  –  A indicação  do  novo  preposto  deverá  ser  juntada  aos  autos  do 
processo correspondente pelo fiscal.

§ 3º – O preposto deverá possuir capacidade profissional  e  conhecimentos 
compatíveis  com  a  função  e  ter  competência  para  resolver  todo  e  qualquer  assunto 
relacionado com os serviços prestados.

§ 4º – O Contratante poderá, a seu exclusivo critério, rejeitar a indicação do 
preposto  se  julgar  que  os  requisitos  exigidos  não  foram  cumpridos,  e  solicitar  a  sua 
substituição, a qualquer tempo, no prazo máximo de 3 (três) dias a contar da notificação, 
que poderá ser feita por meio de e-mail.

CLÁUSULA ONZE – DO PREÇO

O valor  anual  do presente contrato é de R$  24.999,99 (vinte e quatro mil, 
novecentos e noventa e nove reais  e noventa e nove centavos),  conforme proposta da 
Contratada.

Parágrafo único –  Estão incluídas no preço todas as despesas relativas à 
consecução eficiente e integral do objeto deste contrato.

CLÁUSULA DOZE – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

A liquidação e o pagamento serão assim efetuados:

a) a Contratada deverá apresentar o documento de cobrança corretamente 
preenchido;

b) a nota fiscal  e  o respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto 
deverão ser encaminhados ao Setor de Análise e Liquidação e Pagamento do Contratante – 
SELAD,  que providenciará a emissão de Atestado de Conformidade para Pagamento de 
Nota Fiscal (Anexo II);

c) o prazo para pagamento é de 10 (dez) dias úteis a contar da apresentação 
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da fatura e da respectiva atestação da entrega do objeto;

d)  para  todos  os  fins,  considera-se  como  data  de  pagamento,  o  dia  da 
emissão da ordem bancária;

e) havendo erro na(s) nota(s) fiscal(s)/fatura(s) ou qualquer circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, aquela será restituída ou será comunicada a irregularidade 
à  Contratada,  interrompendo-se  o  prazo  para  pagamento  até  que  esta  providencie  as 
medidas saneadoras.

f)  os  pagamentos  serão  realizados  de  acordo  com  o  cronograma  de 
desembolso do Governo Federal,  em moeda corrente nacional,  sendo retido na fonte os 
tributos e contribuições elencados na legislação vigente;

g) a Contratada será a responsável direta pelo faturamento a que se propõe, 
não podendo ser aceito documento de cobrança (nota fiscal/fatura)  emitido por empresa 
com a raiz do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ diferente ao daquela, ainda 
que do mesmo grupo empresarial;

g.1)  as  Unidades  responsáveis  pela  execução  do  objeto  contratual  e 
detentoras de numeração da raiz do CNPJ idêntica à da Contratada, divergindo somente o 
sufixo  e  dígito  verificador, poderão  emitir  Nota  Fiscal/Fatura,  desde  que  satisfaçam  as 
condições de habilitação e a regularidade fiscal exigida no processo;

h)  a Contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pelo Contratante, 
as certidões abaixo discriminadas:

• CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela CEF;
• Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida em conjunto pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional.

• CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça 
do Trabalho;

• Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do seu domicílio ou 
de sua sede;

• Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do seu domicílio ou 
de sua sede;

i)  o descumprimento reiterado da obrigação da apresentação das certidões 
elencadas na alínea anterior e a manutenção em situação irregular perante as obrigações 
fiscais e trabalhistas poderão dar ensejo à rescisão contratual, respeitada a ampla defesa, 
em face de configurada a inexecução do contrato e a ofensa à regra trazida no art. 55, inciso 
XIII, da Lei nº 8.666/1993;

j)  o  Contratante  poderá  reter  o  pagamento  dos  valores  referentes  ao 
fornecimento  realizado  nas  hipóteses  da  cláusula  quinze,  limitado  ao  valor  do  dano, 
ressalvada a possibilidade de rescisão contratual;

k) o Contratante reserva-se o direito de sustar o pagamento nos casos em 
que não efetuar o recebimento dos equipamentos por não atendimento às condições do 
edital e/ou da proposta; 

l)  o  Contratante  poderá  deduzir  do  montante  a  pagar  os  valores 
correspondentes  a  multas  ou  indenizações  devidas  pela  Contratada,  nos  termos  deste 
contrato;
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m) no ato do pagamento será retido na fonte o Imposto sobre a Renda de 
Pessoa  Jurídica,  a  contribuição  sobre  o  lucro,  a  contribuição  para  a  seguridade  social 
(CONFINS) e a contribuição para O PIS/PASEP, todos da Secretaria da Receita Federal. No 
entanto, não recairá esta retenção sobre pessoas jurídicas que apresentarem a Declaração 
de Optante do Simples, conforme modelo constante no Anexo IV da Instrução Normativa nº. 
1.234/2012, da Receita  Federal  ou cópia da Consulta ao Portal  do Simples Nacional  da 
apresentação  da  primeira  nota  fiscal/fatura  decorrente  de  assinatura  contratual  e  de 
prorrogação contratual. 

 
CLÁUSULA TREZE – DO REAJUSTE

Os  preços  constantes  do  contrato  serão  reajustados,  respeitada  a 
periodicidade mínima de um ano a contar da data limite para apresentação da proposta ou 
da data do último reajuste, limitado o reajuste à variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo –  IPCA, publicado pelo  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE ou de outro índice que passe a substituí-lo, e na falta deste, em caráter excepcional, 
será admitida a adoção de índices gerais de preços de acordo com a seguinte fórmula:

R =  I  -  Io x P  onde:
          Io

   para o primeiro reajuste:
R  =  reajuste procurado;
I    =  índice relativo ao mês de reajuste;
Io  =  índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;
P  =  preço atual dos serviços/contrato;

para os demais reajustes:
R  =  reajuste procurado;
I    =  índice relativo ao mês do novo reajuste;
Io  =  índice relativo ao mês do último reajuste efetuado;
P  =  preço do serviço/contrato atualizado até o último reajuste efetuado.

§ 1º –  Em caso de ocorrência de deflação ou qualquer  outro  evento que 
possa implicar redução do valor contratual para adequá-lo aos preços de mercado, será 
provocada  pelo  Contratante  mediante  a  apresentação  de  planilha  com  demonstração 
analítica da variação dos componentes dos custos do contrato no período correspondente, 
com vistas à definição do novo valor contratual a ser aplicado.

§ 2º –  O valor e a data do reajuste serão informados no contrato mediante 
apostila.

CLÁUSULA CATORZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O recurso para atender  à despesa acima correrá por  conta do orçamento 
próprio,  Programa de Trabalho  02.122.0571.4256.0042.0000 –  Apreciação de Causas na 
Justiça do Trabalho, Natureza da Despesa 3390.39-69 – Outros Serviços de Terceiros – PJ. 

 
Parágrafo único – A despesa para os exercícios subsequentes será alocada à 

dotação  orçamentária  prevista  para  atendimento  desta  finalidade,  a  ser  consignada  ao 
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Contratante, pela Lei Orçamentária Anual.

CLÁUSULA QUINZE – DA RESPONSABILIDADE CIVIL

A  Contratada é  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo Contratante, ex vi do art. 70 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato,  a  Administração  poderá, 
garantida a ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I – advertência, nos termos do inc. I do art. 87 da Lei nº 8.666/93, que será 
aplicada em caso de infrações que correspondam a pequenas irregularidades verificadas na 
execução do contrato, que venham ou não causar danos ao Contratante ou a terceiros.

II – multa:

a) multa moratória, nos termos do art. 86 da Lei nº 8.666/93: decorrente de 
atraso injustificado no cumprimento dos prazos estipulados, arbitrada em 0,5% (zero vírgula 
três por cento)  por dia sobre o valor  do(s) item(s) em mora,  até o máximo 15%,  o que 
configurará inexecução do contrato;

b) multa compensatória, nos termos do inc. II do art. 87 da Lei nº 8.666/93:

b.1) por inexecução total: arbitrada em 30% (dez por cento) do valor total do 
contrato e aplicada na ocorrência das hipóteses enumeradas nos inc. I a XI e XVIII do art. 78 
da  Lei  nº  8.666/93  das  quais  resulte  inexecução  do  contrato  com  prejuízo  para  a 
Administração;

b.2) por inexecução parcial:  arbitrada em 30% (dez por cento)  do valor do 
item ou parcela não executada, e aplicada na ocorrência das hipóteses enumeradas nos inc. 
I a XI e XVIII art. 78 da Lei nº 8.666/93 das quais resulte execução parcial do contrato com 
prejuízo para a Administração;

c) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia sobre o valor total do contrato, 
limitada a 10%, pelo descumprimento das demais obrigações e condições determinadas no 
presente contrato não especificadas nas alíneas “a” e “b”, não eximindo a Contratada de 
outras sanções cabíveis;

d) multa de 1% (um por cento) sobre o valor da nota fiscal, a ser aplicada a 
cada  ocorrência  de  violação  da  obrigação  da  manutenção  da  regularidade  fiscal  e 
trabalhista, durante toda a execução do contrato.

III – impedimento de licitar ou contratar com a União, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos,  sem  prejuízo  nos  termos  do  art.  7º  da  Lei  nº  10.520/02,  que  será  aplicada  nas 
seguintes  hipóteses:  não  celebrar  o  contrato,  deixar  de  entregar  ou  apresentar 
documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal.

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, ex vi do inc. IV do 
art. 87 da Lei nº 8.666/93, será imputada nas hipóteses previstas no inciso anterior, desde 
que a razoabilidade e proporcionalidade assim a recomendem.

§  1º  –  A  multa  moratória  não  impede  que  a  Administração  rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta cláusula e na Lei nº 
8.666/93. 

§ 2º  – As sanções previstas nos incisos I,  III  e IV poderão ser  aplicadas 
juntamente a do inc. II, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA RESCISÃO

A inexecução total e a parcial do contrato fulcradas nos inc. I a XVIII do art. 
78  ensejam  a  sua  rescisão,  que  pode  ser  determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da 
Administração,  ou  amigável,  conforme os  inc.  I  e  II  do  art.  79,  com as  consequências 
contratuais e as previstas no art. 80, todos da Lei nº 8.666/93.

§ 1º – A rescisão poderá, ainda, ocorrer por conveniência da Administração, 
mediante notificação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§  2º  –  O descumprimento  reiterado  da  obrigação  da  apresentação  das 
certidões elencadas na alínea “h” da cláusula  doze e a manutenção em situação irregular 
perante  as  obrigações  fiscais  e  trabalhistas  poderão  dar  ensejo  à  rescisão  contratual, 
respeitada a ampla defesa, em face de configurada a inexecução do contrato e a ofensa à 
regra trazida no art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA  DEZOITO –  DA  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL  E  DA  VINCULAÇÃO  AO 
EDITAL E À PROPOSTA 

I – O presente contrato fundamenta-se:

• na Lei nº 10.520/02;
• na Lei nº 8.666/93 e alterações, subsidiariamente; 
• no Decreto nº 3.555/00; 
• no Decreto nº 5.450/05;
• no Decreto nº 5.504/05;
• nos preceitos de Direito Público e, supletivamente, os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, nos termos do caput do art. 54 da 
Lei nº 8.666/93;

II – E vincula-se aos termos:

• do edital do processo PRE 4015/2018, nos termos do inciso XI do art. 55 
da Lei nº 8.666/93;

• da proposta  da  Contratada,  nos  termos do  §  1º  do art.  54  da  Lei  nº 
8.666/93;

• do Código de Ética do Contratante.
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CLÁUSULA DEZENOVE – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O disposto neste contrato somente poderá ser alterado pelas partes por meio 
de termos aditivos, asseguradas as prerrogativas conferidas à Administração, enumeradas 
no caput do art. 58 da Lei nº 8.666/93 e na cláusula  sexta, mediante a apresentação das 
devidas  justificativas  e  autorização  prévia  da  autoridade  competente,  assegurados  os 
direitos da Contratada de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 58 da mesma Lei.

Parágrafo único –  Nos termos do que dispõe o § 1º  do art.  65 da Lei  nº 
8.666/93,  a  Contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA VINTE – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Além  das  disposições  trazidas  no  presente  contrato,  aplicam-se,  ainda,  o 
seguinte:

a)  a prestação de serviços,  objeto  do presente contrato,  não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer 
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta;

b) nada no presente contrato poderá ser interpretado como a criar quaisquer 
vínculos  trabalhistas  entre  empregados  da  Contratada  e  o  Contratante.  A  Contratada 
assume  toda  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  trabalhistas  decorrentes  da 
prestação de serviços por seus empregados;

c) a tolerância de uma parte para com a outra quanto ao descumprimento de 
qualquer uma das obrigações assumidas neste contrato não implicará novação ou renúncia 
de direito. A parte tolerante poderá exigir da outra o fiel e cabal cumprimento deste contrato 
a qualquer tempo;

d) as obrigações contidas nas cláusulas sétima e oitava não são de natureza 
exaustiva, podendo constar no presente termo obrigações referentes as partes ou a cada 
parte, que não estejam incluídas no rol de obrigações acima citadas;

e)  os  termos  e  disposições  constantes  deste  contrato  prevalecerão  sobre 
quaisquer  outros  entendimentos  ou  acordos  anteriores  entre  as  partes,  expressos  ou 
implícitos referentes às condições nele estabelecidas;

 
f)  é  vedado  à  Contratada  caucionar  ou  utilizar  o  presente  contrato  para 

qualquer operação financeira;

g) a Contratada se compromete a guardar sigilo absoluto sobre as atividades 
decorrentes da execução dos serviços e sobre as informações a que venha a ter acesso por 
força da execução dos serviços objeto deste contrato;

h) dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei nº 8.666/93 
cabem recurso, representação e pedido de reconsideração, nos termos do art. 109;

i) a intimação dos atos relativos à rescisão do contrato a que se refere o inc. I 
do art. 79 da Lei nº 8.666/93, à suspensão temporária e à declaração de inidoneidade será 
feita mediante publicação na imprensa oficial;
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j)  os  casos  omissos  serão  dirimidos  pela  Administração,  que  poderá 

disponibilizar em meio eletrônico informações adicionais e expedir normas complementares, 
em especial sobre as sistemáticas de fiscalização contratual e repactuação.

CLÁUSULA VINTE E UM – DA PUBLICAÇÃO

 O Contratante é responsável pela publicação do extrato do presente contrato 
no Diário Oficial da União, nos termos e prazos previstos no parágrafo único do art. 61 da 
Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da 
cidade de Florianópolis,  Seção Judiciária do Estado de Santa Catarina, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de 
lidas, são assinadas pelos representantes das partes.

Florianópolis, ORIGINAL ASSINADO EM 18-6-2018 E ARQUIVADO NO SECON
 

CONTRATANTE:

Ana Paula Volpato Wronski
Diretora-Geral da Secretaria
TRT 12ª Região

CONTRATADA:

Marcelo Wais
Diretor
Gente Seguradora S/A

Contrato/18PRE4015_seguro para frota de veículos oficiais_GENTE_SCDF.odt
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ANEXO I

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO – Contratação de Serviços (serviços 
sob demanda; serviços de prestação mensal e continuada (sem mão de obra 
residente); concessionárias de Serviço Público; outros contratos diversos.

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO
CONTRATO/PROAD Nº:
UNIDADE:
EMPRESA CONTRATADA:
PERÍODO DE EXECUÇÃO 
DO SERVIÇO:
FISCAL DO CONTRATO:

Item SIM NÃO Não se 
aplica

Acompanhamento da execução contratual:
1. Os serviços  foram realizados  em conformidade  com as  obrigações  previstas  no 

contrato?
2. O(s)  empregado(s)  da  contratada  estava(m)  devidamente  uniformizado(s)  e 

identificado(s)?
3. A contratada cumpriu os prazos de coleta/entrega/prestação dos serviços definidos 

no contrato?
4. A contratada entregou os materiais devidamente acondicionados e embalados a fim 

de protegê-los e manter sua integridade?
5. A contratada cuidou da disciplina e da apresentação pessoal de seus empregados?
6. O(s) empregado(s) da contratada estava(m) utilizando os equipamentos de proteção 

individual (EPIs) exigidos em contrato?
7. A contratada manteve a continuidade na prestação dos serviços, cumprindo com as 

especificações  do  contrato  e  legislação  acessória  (concessionárias  de  serviço 
público)?

8. A  contratada  apresentou  Ordem  de  Serviço/Nota  Fiscal  referente  à  demanda 
apresentada, devidamente preenchida conforme o contrato?

9. No  caso  de  inobservância  de  algum  dos  itens  acima  bem  como  de  outras  ocorrências  em 
descumprimento ao contrato, relatar abaixo:

10. Atesto que os serviços foram prestados em estrita observância às determinações, 
forma e condições previstas no contrato. (Caso a empresa não esteja cumprindo 
suas obrigações, relatar as ocorrências no item 9)

Em _____/_____/______.

__________________________
Fiscal do contrato

(informar nome/carimbo) 
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ANEXO II

ATESTADO DE CONFORMIDADE PARA PAGAMENTO DA NOTA FISCAL

LIQUIDAÇÃO DA NOTA FISCAL
CONTRATO/PROAD Nº: UNIDADE:
EMPRESA CONTRATADA:
PERÍODO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
RESPONSÁVEL:

Item SIM NÃO Não se 
aplica

1. NA LIQUIDAÇÃO MENSAL DA NOTA FISCAL:
1.1 O Fiscal de Contrato atestou a conformidade na prestação dos serviços

(Caso afirmativo informar o número do marcador do referido documento do respectivo 
proad)

1.2 Valor da Nota Fiscal corresponde ao valor contratual mensal
1.3 Verificar se o CNPJ da contratada contido na Nota Fiscal é o mesmo que consta 

da Nota de Empenho)
1.4 Período  da  prestação  de  serviços  está  correto  (sempre  corresponde  ao  mês 

anterior ao da fatura)
2. VALIDADE DAS CERTIDÕES NEGATIVAS:

2.1 Certidão negativa de débitos trabalhistas
2.2 GRF (FGTS)
2.3 Certidão  conjunta  de  débitos  relativos as  Tributos  Federais e  Divida  Ativa da 

União
2.4 Certidão Negativa de Débitos Salariais
2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual
2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal
3. OUTROS ITENS PREVISTOS NO EDITAL/CONTRATO

3.1
3.2
3.3
3.4
3.5
3.6
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ANEXO III

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO – Contratação de Serviços (serviços 
sob demanda; serviços de prestação mensal e continuada (sem mão de obra 
residente); concessionárias de Serviço Público; locação de imóveis; outros 

contratos.

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
CONTRATO/PROAD Nº:
UNIDADE:
EMPRESA CONTRATADA:
PERÍODO DA VIGÊNCIA 
DO CONTRATO:
GESTOR DO CONTRATO

Item SIM NÃO Não se 
aplica

1. A contratada atendeu e cumpriu as obrigações contratuais durante a sua vigência? 
2. Existe alguma pendência na prestação dos serviços, durante a vigência contratual?

(Caso afirmativo relatar no item 6)
3. Foi relatado ao gestor do contrato alguma pendência ou falta em que a contratada 

tenha incorrido durante a vigência do contrato? (Caso afirmativo relatar no item 6)
4. Ocorreu  alguma  aplicação  de  penalidade  à  empresa  contratada  no  período 

contratual? (Caso afirmativo relatar no item 6)
5. Na avaliação de desempenho, caso previsto no contrato, a contratada atingiu os 

limites previstos?  (Caso negativo relatar no item 6)
6. Pendências contratuais:

7. Outras observações:

8. Atesto  que  não  há  pendências  relativas  à  execução  do  objeto  contratado.  A 
empresa contratada prestou os serviços durante a vigência contratual em estrita 
observância às determinações, forma e condições previstas no contrato.

Em _____/_____/______.

________________________________
Gestor do contrato

(informar nome/carimbo)
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ANEXO IV

TERMO FINAL DE CONFORMIDADE

TERMO FINAL DE CONFORMIDADE

CONTRATO/PROAD Nº:

UNIDADE:

EMPRESA CONTRATADA:

PERÍODO  DA  VIGÊNCIA  DO 
CONTRATO:

RESPONSÁVEL:

Item SIM NÃO

1. Existe alguma pendência na validade das certidões negativas?
 (Caso afirmativo relatar no item 4)

2. Existem pendências relativas à apresentação da documentação obrigatória da mão-de-obra 
diretamente envolvida na execução dos serviços?

(Caso afirmativo relatar no item 4)

3. Pendências  de 
Certidões Negativas:

4. Pendências  relativas 
à  documentação 
obrigatória  da  mão  de 
obra envolvida: 

5. Atesto  que  não há  pendências  relativas à  documentação das obrigações  trabalhistas  e 
demais obrigações referentes as condições de habilitação e qualificação exigidas, nos termos do 
inciso XIII, do art. 55, da Lei nº 8.666/93.

6. Observações:
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